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1. Introdu~ao 

II 
~ obreza é um fenómeno tao mais preo­

cupante quanto mais graves forem suas 

iII
conseqüencia~. ~stas ~onseqüencias, 

por sua vez, sao tao mais graves quan­
to mais a sociedade permite que o 
bern-estar dos menores seja sensível ao 

nível de renda das famílias a que pertencem. Urna 
alta sensibilidade do bem-estar destes a renda do­
méstica, numa sociedade onde haja pobreza e eleva­
da desigualdade de renda, preocupa nao só pela in­
justica social advinda da concentracáo das privacóes 
derivadas da pobreza em um subgrupo de menores 
mas, acima de ludo, por caracteriza-la como sendo 
urna sociedade ande nao prevalece a igualdade de 
oportunidades. Isto é, na medida em que se permite 
que os menores nascidos em famílias pobres sejam 
duramente afetados de forma a comprometer seu 
desempenho económico futuro, fecha-se, assim, o 
círculo da pobreza: os menores pobres de hoje cons­
tituíráo, com maior probabilidade, as unidades fami­
liares pobres de arnanhá. 

Neste trabalho investigamos algumas das conse­
qüéncias da pobreza sobre o bem-estar de enancas e 
adolescentes entre 7 e 17 anos e, portante, alguns dos 
mecanismos de transmissáo intergeracional da pobre­
za. Especificamente, com base em informacóes da Pes­
quisa Nacional por Amostra de Domicílios de 1987, des­
crevemos como a freqüéncía a escala e a entrada de 
menores' no mercado de trabalho se relacionam com o 
nível de renda da unidade doméstica a que pertencem. 
A análise é conduzida por genero e idade dos menores, 
e também de acordo com a regiáo de residencia. O ob­
jetivo desta classífícacáo é verificar se as conseqüéncías 
da pobreza sao diferenciadas segundo essas dirnen­
sóes, Em outras palavras, procuramos responder a per­
guntas tais como: é o bem-estar das meninas mais sen­
sível aos recursos económicos dos seus pais e parentes 

(") Gostaríamos de agradecer a Jaime Pontes, Renata Patrícia Je­
ronymo e Valéria Lúcia Pero pelo excelente apoío a esta pesqui­
sa. Gostaríamos tambérn de agradecer a Ruben Cervini, cujos co­
mentários a versees anteriores deste trabalho levaram a substan­
ciais alteracóes, 
l. Neste uabalho entende-se como menores o conjunto das enancas 
e adolescentes entre 7 e 17 anos. 

do que o bern-estar dos meninos? Sao as crian5as mais 
afetadas pela pobreza do que os adolescentes? E o bem­
estar das enancas e adolescentes mais dependente dos 
recursos de suas famílias em áreas mais desenvolvidas, 
como a regíáo metropolitana de Sao Paulo, ou em áreas 
mais pobres, como a regíáo metropolitana de Fortaleza? 
Conhecer em que grupos sociais as conseqüéncias da 
pobreza sao mais graves é essencial para a forrnulacáo 
de políticas públicas compensatórias que possam efeti­
vamente atenuá-Ias, 

Este trabalho encontra-se organizado em cinco se­
cóes, incJuindo esta íntroducáo, Na secáo seguinte sao 
introduzidos o universo de análise e os principais con­
ceitos utilizados ao longo do trabalho. A terceira secáo 
investiga a relacáo entre as taxas de participacáo no 
mercado de trabalho e a freqüéncia a escola com a 
idade, o genero e a regiáo metropolitana. A quarta se­
~ao analisa a sensibilidade destas duas taxas aos recur­
sos das unidades domésticas em que os menores vi­
vem, diferenciadas por idade, genero e regiáo de resi­
dencia. Finalmente, a quinta secáo resume as princi­
pais conclusóes do trabalho. 

2. Universo de análise e 
conceitos básicos 

universo de análise foi restrito aos rnem­

n.~ bros do ~0~cíli~2com ida~e ~ntre_7 e 1.1 
anos, cuja sttuacao no domicilio nao seia 
a de chefe ou de cónjuge, em tres regíóes 

~ I I ~ metropolitanas brasileiras: Fortaleza, sao 
~ ~ Paulo e Porto Alegre. Como fonte de in­
formacóes utilizou-se a Pesquisa Nacional porAmostra de 
Domicílios - PNAD-l987 --, que gerou uma amostra 
com 8.686 menores. Destes, 31% estáo na faíxa de 7 a 9 
anos, 44% entre 10 e 14 anos e 25%entre 15 e 17 anos. A 
dístriouícáo detalhada da amostra por RegiiioMetropolita­
na, genero e faixa etária encontra-se na Tabela A-1 em 
anexo. O requerimento de urna idade mínima de 7 anos é 
natural dado que uma das variáveis que procuramos ex­
plicar é a freqüéncia aeseola. De fato, 7 anos é a idade tí­
pica em que uma enanca inicia a 11 séríe do 111grau. 

Aa estudarmos a partícipacáo no mercado de traba­
lho, apenas menores com 10 anos ou mais sao consi­
derados urna vez que esta é a idade mínima para a co­
leta de ínforrnacóes sobre participacáo no mercado de 
trabalho pela PNAD. Considerou-se que um menor 
pertence a populacáo economicamente ativa se este 
tinha trabalho na semana de referencia da pesquisa ou 
procurou trabalho nos últimos dois meses', 

2. Considera-se como membros do domicílio: o chefe, o cóníuge, os 
filhos, os parentes e os agregados. Excluí-se os pensionistas, empre­
gados domésticos e seus familiares. Foram considerados na análise 
apenas os domicílios particulares. 
3. Cumpre lembrar que o 1BGE utiliza urna deflnicáo rnaís restritiva. 
Segundo a defínícáo do IBGE, urna pessoa pertence a populacáo 
economicamente ativa se possul trabalho ou tiver procurado traba­
Iho na semana anterior a pesquisa. 
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Um dos pontos fundamentais deste trabalho é a 
análise de como a partícípacáo de menores no merca­
do de trabalho e sua freqüéncía a escola dependem 
dos recursos das unidades domésticas a que perten­
cem. Em princípio, a renda domiciliar per capitaou a 
renda familiar per capita seriam candidatos naturais 
como medidas dos recursos domésticos. Contudo, a 
renda domiciliar ou familiar inclui a renda dos meno­
res que trabalham e, portanto, nao só afeta a decisáo 
do menor trabalhar, como também é afetada pela par­
ticipacáo destes no mercado de trabalho. 

Quando a renda domiciliar inclui os rendimentos 
dos menores, observa-se urna relacáo em forma de 
U-invertido entre a taxa de partícípacáo de menores 
na forca de trabalho e a renda domiciliar per capita. 
Esta relacáo é, na verdade, o artefato de urna combi­
nacáo (1) da relacáo inversa natural entre taxa de 
participacáo e renda domiciliar per capita, e (2) da 
assocíacáo direta entre estas variáveis, para baixos 
níveís de renda, induzida pela inclusáo na renda do­
miciliar dos rendimentos dos menores. 

Assim sendo, decidiu-se utilizar como urna medida 
dos recursos domésticos o somatório da renda dos 
membros adultos' do domicílio, dividido pelo número 
total de membros do domícílío'. 

3. Participa~ao no 
mercado de trabalho e 
freqüéncia aestola 

3.1. Idade 

ID
m termos gerais, tanto a taxa de partici­
pacáo no mercado de trabalho como a 
taxa de náo-freqüéncia a escola (para 
enancas com mais de 9 anos) crescem 
acenruadamente com a idade (veja Ta­
bela 1). A taxa de participacáo é sempre 

crescente, ao passo que a taxa de náo-freqüéncia a es­
cola decresce Iigeiramente entre as idades de 7 a 9 anos 
para, entáo, a partir dos 10 anos, crescer de forma ace­
lerada. De fato, estas varíacóes com a idade sao muito 
superiores as variacóes por genero e regiáo metropoli­
tana que iremos analisar abaixo. 

Conforme a Tabela 1 ilustra, um significativo con­
tingente de enancas de 10 a 12 anos encontra-se no 
mercado de trabalho e fora da escola, demonstrando 

4. Por deflnícáo. 'os membros adultos do domicilio sao lodos aque­
les que nao sao menores, isto é, o chefe, o cónjuge e, sempre que 
maiores de 17 anos, os filhos, outros parentes e agregados. 
5. Masters 0%9), em seu anígo sobre o efeito da renda familiar so­
bre a educacáo das enancas, utiliza como medida dos recursos do­
rnéstícos a renda familiar sem incluir os rendímentos dos menores. 

que tanto a compulsoriedade do ensino pnrnano, 
como a proibicáo legal do trabalho de menores de 12 
anos estáo longe de serem cumpridas. 

Diversos estudos térn procurado descrever as ra­
zóes do crescimento destas taxas com a idade (veja, 
porexemplo, Pires, 1988 e Barros & Mendonca, 1990). 
Estas razóes podem ser agrupadas em tres categorias. 
Em primeiro lugar, tem-se explícacóes baseadas na 
crescente atratividade do mercado de trabalho com a 
idade: os salários crescem, talvez como urna conse­
qüéncía do crescimento da produtividade com a ida­
de; além disso, a oferta de empregos com melhores 
condicóes de trabalho, como, por exemplo, empregos 
com carteira, toma-se mais freqüente a medida que as 
restricóes legais ao trabalho tendem a se reduzir, 
quando se considera menores com idades cada vez 
mais avancadas. Em segundo lugar, a compulsorieda­
de e, talvez, a atratividade da escola tendem a se redu­
zir com a idade. A queda da atratividade da escola com 
a idade deve-se, por sua vez, tanto a repeténcia, quan­
to a ínsatisfacáo ou desilusáo com o sistema educacio­
nal. Finalmente, a crescente independencia, com a 
idade leva nao só a urna maior demanda por um orca­
mento próprio, como tambérn ao acesso a locais e ho­
rários de trabalho antes nao permitidos. Estes tres fa­
tores em conjunto se complementam levando a urna 
crescente preferencia pelo trabalho. Com freqüéncía, 
estudar passa a ser urna atividade noturna e, finalmen­
te, é abandonada. 

3.2. Genero 

Tanto a taxa de participacáo no mercado de traba­
Iho como a taxa de náo-freqüéncía a escola sao dife­
renciadas por genero, sendo que aquela é bastante in­
ferior entre as meninas, enquanto esta é apenas Iigei­
ramente inferior (veja Tabela 1). Em outras palavras, o 
mercado de trabalho surge como bem mais atraente 
ou acessível aos meninos, ao passo que a escola apa­
rece como mais atraente as meninas. 

Urna taxa de participacáo no mercado de trabalho 
mais baíxa entre as meninas do que entre os meninos 
é um fato universalmente observado. Este fato é em 
parte explicado por um mercado de trabalho menos 
atraente quando visto pelas meninas, devido aos salá­
rios mais baixos a elas oferecidos. Além disso, fatores 
culturais podem estar também induzindo a urna me­
nor taxa de particípacáo entre as meninas devido tan­
to a um tradicional maior envolvimento destas nos afa­
zeres domésticos, quanto a um maior nao consenti­
mento familiar para certas ocupacóes e locais ou horá­
rios de trabalho. 

Por outro lado, urna maior taxa de náo-freqüéncía 
a escola entre os meninos do que entre as meninas é 
um fato raro em países em desenvolvimento. Em ge­
ral, existe nestes países um considerável viés educado­
na! contra as meninas. Como a educacáo da máe é um 
importante determinante do estado nutricional, da 
taxa de mortalidade e da freqüéncla a escola das crian­
cas, o viés contra a educacáo feminina existente nes­
tes países tem sido urna das causas pelas quais estes 
países térn encontrado sérias dificuldades em melho­
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--------------( Tabela 1 ,f---------------
Taxas de partíclpacáo na forca de trabalho e náo-freqüéncía aescoJa, 

segundo a faixa etária, genero e regiao metropolitana 
-1987­

I 
(%)--1--- .-.---­" .,; :0: '1·' - '-1 'r"-·c.., ­

_ ~_. ~._ h,~)I" ...... r 

,',!- "l'r': ;;".~c·'1 --::;-''':''1' 11'11':-1:'; 1-JI"'-,II"'-~I "',JO. I -~ ~~J- - .. ­_____. ._~_ ..:.=- ~__ ----=--=..:..: c_'_-_'-_.L_-=-.=::~I '_··_'__~I .~ J~l' ¡ , J (. 

Taxa de partícípacáo 
Fortaleza 7,4 17,5 46,6 3,7 9,2 25,4 
Sao Paulo 5,0 24,3 66,9 1,1 12,5 46,0 
Porto Alegre 5,8 26,9 62,2 3,1 15,1 37,6 

Taxa de túIo-froeq,ümda 
Fortaleza 11,9 10,8 15,5 34,7 13,8 12,6 16,5 29,0 
Sao Paulo 6,3 3,8 17,7 36,5 4,6 4,0 12,8 35,1 
Porto Alegre 11,7 8,5 23,1 47,5 10,7 9,4 23,9 37,6 

Forue PNAD-1987. Tabulacóesdos autores, 

rar seus indicadores sociais. A ausencia deste viés no 
sistema educacional brasileiro é, portante, um impor­
tante fator que facilitará, se complementado por ou­
tras políticas sociais, a reducáo da desnutricáo e da 
mortalidade infantil no país. 

3.3. Regiáo metropolitana 

Os resultados referentes as variacóes nas taxas de 
particípacáo no mercado de trabalho e náo-freqüén­
cia a escala por regi áo metropolitana sao bastante 
surpreendentes. Tern-se que Fortaleza - que é con­
siderada das tres a rnais pobre, menos desenvolvída e 
com piar ínfra-estrutura social - é a regí áo nao só 
com a menor taxa de náo-freqü éncia a escala (no 
caso dos adolescentes de 13 a 14 e de 15 a 17 anos), 
como também a reg íáo com a menor taxa de partíci­
pacáo de menores na forca de trabalho (veja Tabela 
1). Comparando-se Sao Paulo e Porto Alegre, tem-se 
que a taxa de participacáo no mercado de trabalho é 
ligeiramente maior em Sao Paulo, enquanto a taxa de 
náo-freqüéncia a escala é significativamente maior 
em Porto Alegre. 

Estas díferencas regionais parecem indicar que, 
contrariamente a énfase dada na literatura, as decisóes 
da; menores de trabalhar e abandonar a escala sao de­
cisivamente influenciadas pela atratividade do merca­
do de trabalho em que se ínserem. Assim, em Sao Pau­
lo e Porto Alegre, ande os salários ofertados sao mais 
elevados e as chances de obter um emprego com car­
teira mais altas, as taxas de participacáo no mercado 

em Fortaleza, nao atue com forca suficiente para neu­
tralizar a maior atratividade do mercado de trabalho e 
levar a urna menor taxa de n áo-freq üéncia a escala 
nessas regi óes, 

4. As conseqüencias 
diferenciadas da pcbreza 

esta sec áo analísamos a sensibilidade 
das taxas de participacáo e náo-fre­
qüéncía aescala com relacáo aos recur­
sos domésticos, diferenciando-as por 
idade, genero e regíáo metropolitana. I~I Utilizando a nossa deflnícáo para 

recursos domésticos, podemos observar que tanto a 
taxa de participacáo na forca de trabalho como a taxa 
de náo-freq üéncia aescala dos menares encontrarn-se 
inversamente relacionadas com os recursos das unida­
des domésticas em que vivern ' (veja Tabela 2). Lem­
bre-se que segundo esta definicáo, os recursos domés­
ticos nao incIuem os rendimentos dos menores. 

Caso a renda dos menores seja incluída, essa rela­
cáo inversa entre taxa de partic ípacáo no mercado de 
trabalho e renda domiciliar per capita nao é mais ob­
servada. De fato, ao usarmos como medida dos recur­
sos domésticos a renda domiciliar como usualmente 

de trabalho sao mais elevadas, levando, como conse­
6. Os resultados desta secáo foram retirados dos modelos desenvol­q üéncia, a urna maior taxa de n áo-freq üéncia a esca­
vidos em Barros & Mendonca (1990). 

la. E surpreendente que a qualidade das escalas, que 7. No caso da regiáo metropolitana de Sao Paulo, a taxa de nao-fre­
deve ser maior em Porto Alegre e Sao Paulo do que qüéncia a escola nao segue o mesmo padráo das demais regíóes, 
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-------------( Tabela 2 ,-------------

Taxas de particlpacño na torca de trabalho e náo-freqüéncía aescolasegundo 
a faixaetária, regiao metropolitana e c1asses de renda" dos adultos per capita 

-1987­
(%) 

,- -- ---~_.,_._----~-- -, - - --- ­

L 
. 

L
-

- -- [- - -1 1 
, 

1 I'- <' :~~j~¡ I._-_I~ I~:"" :.:~. ._
 
- --- -- --J ---- ---- --------- --- - . - - - - - _.
 

Taxa de partici~ 

Fortaleza 12,9 5,2 1,7 
Sao Paulo 14,2 11,5 7,4 
Porto Alegre 22,0 13,0 8,4 

Taxa de nio-freqü&lda 
Fortaleza 12,3 7,0 1,7 
Sao Paulo 6,8 10,6 10,5 
Porto Alegre 16,3 14,0 11,6 

Ponte: PNAD-1987. Tabulacóes dos autores. 

definida, isto é, incluindo a renda de todos os mem­
bros, a relacáo entre taxa de partícípacáo no mercado 
de trabalho e renda domiciliar per capita passa a ter a 
forma de U-invertido, com um pico em tomo de um 
salário-mínimo percapita, similar a encontrada na lite­
ratura (veja Silva et alii, 1988). 

4.1. Idade 

Com respeito a idade dos menores (veja Gráficos la 
e 1b)9 os resultados indicam que a sensibilidade aos 
recursos domésticos, tanto da taxa de partícípacáo no 
mercado de trabalho como da taxa de náo-freqüéncía 
a escola decrescem com a idade. Em outras palavras, 
as decísóes de participar no mercado de trabalho e 
abandonar a escola entre adolescentes tendem a ser 
mais independentes dos recursos da unidade domés­
tica em que vivem do que as correspondentes decí­
sóes entre críancas. Em suma, dada a crescente inde­
pendencia dos menores com a idade, os impactos da 
pobreza tendem a ser maís sérios entre as enancas do 
que entre os adolescentes. 

4.2. Genero 

Quanto ao genero, obtivemos que a sensibilida­
de aos recursos domésticos, tanto da taxa de partí ­
cipacáo no mercado de trabalho como da taxa de 

8. Em salários-mínimos. 
9. Os gráficos nesta secáo foram extraídos de Barros & Mendonca 
(990). 

0,8 47,8 28,3 28,4 8,7 
5,7 65.9 65,8 56,9 42,0 
2,5 75,4 62,2 50.6 20,7 

1,6 44,2 33.9 34,1 8,7 
6,1 38,6 63,7 60,7 49,2 
3,2 61,7 61,1 59,0 27,2 

náo-freqüéncia a escola, é a mesma para meninos 
e meninas (veja Gráficos 2a e 2b). Em outras pala­
vras, meninas e meninos sao similarmente afeta­
dos pela pobreza das unidades domésticas em que 
vivem. 

Urna vez que a educacáo da máe é um importante 
mecanismo de transmíssáo intergeracional da pobre­
za, é importante observar que caso as famílias pobres 
brasileiras concentrassem os impactos da pobreza so­
bre os menores do sexo feminino, entáo os níveis de 
transmíssáo intergeracional da pobreza no Brasil se­
riam ainda mais elevados do que já sao. Assim, o fato 
de nao termos urna evasáo escolar viesada contra as 
meninas é um aspecto positivo do ponto de vista da 
transmissáo da pobreza. 

4.3. Regiáo metropolitana 

Os resultados sobre a sensibilidade diferenciada 
das taxas de participacáo no mercado de trabalho e 
náo-freqüéncía a escola por regiáo metropolitana 
sao surpreendentes. Em princípio, dever-se-ia espe­
rar que a sensibilidade aos recursos domésticos des­
tas duas taxas fosse maior nas regióes com pior in­
fraestrutura social. A idéia é que, em regióes com 
melhor infraestrutura social, como, por exemplo, 
com escolas de melhor qualidade, a tendencia seria 
de as decísóes dos menores abandonarem a escola e 
entrarem no mercado de trabalho serem menos sen­
síveis aos recursos das unidades domésticas em que 
vivem. 

Com base nesta argumentacáo, a sensibilidade 
das taxas de participacáo no mercado de trabalho e 
náo-freqüencia a escola aos recursos domésticos 
deveria ser maior em Fortaleza e menor em Porto 
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-----(Gráfico 1a ,f------­
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Alegre, com Sao Paulo ocupando urna posic áo in­
termediária , se acreditamos se r es te o inverso da or­
denacáo destas regi óes , segundo a qualidade da in­
fra-estrutura social. Nossos resultados confirmam 
esta previsáo para a posicáo rela tiva a Fortaleza e 
Sao Paulo (veja Gráficos 3a e 3b). Os resultados 
para Porto Alegre sao inesperados: nao só Porto 
Alegre revela níveis de sensibilidade aos recursos 
domésticos superiores a Sao Pauto como, no caso 
da taxa de particípacáo no mercado de trabalho, a 
sensibilidade é tao elevada quanto a estimada para 
Fortaleza . 

-----(Gráfico 1b ,!----­
Taxa de náo-freqüéncía aescola: 
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5. Sumário 

este trabalho mostramos que a taxa de 
particípac áo de menores no mercado 
de trabalho e a taxa de náo-freq üéncía 
aescala sao (a) crescentes com a ida­
de , (b) mais baixas para as meninas do 
que para os men inos , (e) em Sao Pau­
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-----(GráfiCO 3a,-----

Taxa de particlpacáo no mercado de 
trabalho: 16 anos - Homens 
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lo e Porto Alegre do que em Fortaleza e (d) decrescen­
tes com os recursos da unidade doméstica em que vi­
vem. 

Dentre estes fatos merece destaque, em primeiro 
lugar, o fato de as meninas possuírem urna ma ior taxa 
de freq üéncía aescola do que os meninos. Como d is­
semos, esta é uma característica rara em países em de­
senvolvimento, nos quais existe, em geral, um consi­
derável preconceito contra a educacáo das meninas. 
Corno a educacáo da rnáe é um determinante do bern­
estar das críancas, a ausencia de tal preconceito no sis­
tema educacional brasileiro é um importante fator 
que, complementado por outras políticas sociais, po­
derá facilitar a reducáo da desnutricáo e da mortalida­
de infantil no país. 

Em segundo lugar, destacamos o fato de a taxa de 
partlcipacáo no mercado de trabalho ser menor e a 
taxa de freq üéncia aescola maior em Fortaleza do que 
nas regí óes metropolitanas mais ricas e desenvolvidas 
do Sul e Sudeste. Estas díferencas regionais parecem 
indicar que as decísóes dos menores de trabalhar e 
abandonar a escola sao decisivamente influenciadas 
pela atratividade do mercado de trabalho em que se 
inserem, e nao pela escassez de recursos das unidades 
domésticas em que vivem. Assim, em Sao Paulo e Por­

------(Gráfico 3b ,f------­
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to Alegre, onde os salários ofertados sao mais eleva­
dos e maiores as chances de obter um emprego com 
carteira, as taxas de partícipacáo no mercado de traba­
lho sao mais elevadas, levando como' conseqüéncía a 
urna maior taxa de náo-freq üéncía aescola. 

Finalmente, investigamos se as conseqü éncías da 
pobreza sao diferenciadas por faixa etária, genero e 
regi áo metropolitana. Mostramos (a) que as criancas 
sao mais afetadas pela pobreza do que os adolescen­
tes, (b) que o bem-estar das meninas é tao sensível aos 
recursos económicos dos seus pais e parentes quanto 
o bem-estar dos meninos e , (e) que, possivelmente, 
devido amelhor infraestrurura social em Sao Paulo, o 
bem-estar das criancas e adolescentes é menos depen­
dente dos recursos de suas famílias nesta regi áo do 
que em Fortaleza e Porto Alegre. 

Cabe destacar que o fato da educacáo da máe ser um 
mecanismo fundamental no processo de transmissáo 
intergeracional da pobreza, é importante observar que 
as famílias pobres brasileiras nao concentram os impac­
tos da pobreza sobre os menores do sexo feminino. As­
sim, puramentedo ponto de vista da transmissáo da po­
breza, é uro fator positivo nao termos no Brasil urna 
sensibilidade da evasáo escolar aos recursos domésti­
cos maior entre as meninas do que entre os meninos. 
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Anexo 1
 
---------------!(~T:~a2be:;l==a:;A=:-1;='r--------------

Dlstríbulcáo da amostra por faixa etária, genero e regiao metropolitana 
-1987­

(%) 

- -
I 

-t ­ - L " 1 
I 

- - 1 1 1 
Fortaleza 
Sao Paulo 
Porto Alegre 

328 
557 
419 

491 
820 
567 

294 
441 
341 

362 
584 
449 

531 
789 
610 

307 
4H5 
311 

Ponte: PNAD-1987. Tabulacóes dos autores . 
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